
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.905 - SP (2019/0194280-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : JOSE AUGUSTO AMSTALDEN 
ADVOGADOS : AUGUSTO AMSTALDEN NETO  - SP374716 
   ALYSON SANCHES PAULINI  - SP365364 
EMBARGADO : CASA PRINCIPAL LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO AMSTALDEN  - SP094283 
INTERES.  : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE PIRACICABA - SP 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão deste relator 
(fls. 2.434-2.437, e-STJ), que não conheceu do Conflito de Competência nos 
seguintes termos:

[...]
Na forma da jurisprudência do STJ, há "conflito de 

competência quando dois ou mais juízes declaram-se competentes ou 
incompetentes para o exame da mesma demanda, ou, ainda, quando houver 
controvérsia acerca da reunião ou separação de processos" (STJ, AgInt no 
CC 159.174/RN, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
21.11.2018).

A pretensão efetivamente deduzida nos autos não versa sobre 
a competência para processar e julgar determinada causa. O peticionante 
busca, na verdade, reformar a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais que indeferiu o pedido de transferência do seu crédito.

Assim, o presente Conflito de Competência não merece 
conhecimento por estar sendo usado como sucedâneo recursal.

[...]

A parte embargante afirma que a decisão embargada é omissa, pois 
"(...) a questão da competência para fixação da natureza da verba exequenda não 
fora objeto de apreciação pelo nobre Ministro Relator".

É o relatório.

Decide-se.

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2019.
Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento 

dos Aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos 
vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, in verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
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decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

No caso dos autos, verifica-se que o argumento suscitado não diz 
respeito aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de 
julgamento ou apreciação na causa, o que evidencia nítido intento de rediscussão 
do mérito.

A parte embargante alega que a decisão recorrida é omissa, pois "(...) 
a questão da competência para fixação da natureza da verba exequenda não fora 
objeto de apreciação pelo nobre Ministro Relator".

O decisum embargado apreciou de forma clara e conclusiva a 
questão, estabelecendo o seu não conhecimento do Conflito de Competência, em 
virtude de sua utilização como sucedâneo recursal.

Dessa forma, a solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que os 
Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão 
da matéria de mérito.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou 
contraditória. Não são destinados à adequação do decisum ao entendimento 
da parte embargante, nem ao acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e, menos ainda, à rediscussão de questão já resolvida. 
Precedentes. 

2. A análise das razões recursais revela a pretensão da parte 
em alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal. 

3. Tendo em vista que tanto o acórdão proferido no agravo 
interno quanto os acórdãos proferidos nos embargos de declaração 
anteriores já haviam se manifestado de forma clara e fundamentada sobre as 
questões acerca das quais a embargante alega omissão, é de se reconhecer o 
manifesto propósito protelatório dos presentes aclaratórios a atrair a 
incidência da multa prevista no art. 1.026, § 2º do CPC/2015, fixada, na 
hipótese, em 1% sobre o valor atualizado da causa. 

4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de 
multa. (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
23.3.2018)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA ATUALIDADE DO DISSÍDIO. SÚMULA 
168/STJ. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo 
Interno interposto por Oxford S/A Indústria e Comércio, considerando: a) a 
embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de 
dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado 
invocado como paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos; b) é 
assente no STJ que a admissibilidade dos Embargos de Divergência 
pressupõe a demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual 
entre seus órgãos fracionários. 

2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido: a) 
"não obstante o precedente divergente ser, de fato, antigo, não foi rechaçado 
por essa Eg. Corte Superior, mostrando-se único relativo ao tema em 
discussão, ou seja, não há outro proferido pela C. STJ que o tenha infirmado, 
a não ser o que se impugnou por meio do competente Embargos de 
Divergência"; b) não houve menção ao fato de que "o entendimento exposto 
no aresto antigo estaria superado pela Corte, a ensejar a rejeição do apelo 
por eventual ausência de divergência atual"; c) quanto à aplicação da multa 
veiculada no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, uma vez que "(...) mencionada 
penalidade há de ser aplicada por meio de decisão fundamentada". 

3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem 
respeito aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto 
erro de julgamento ou apreciação na causa. O simples descontentamento da 
parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de 
Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 
alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. 

4. A admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe 
a demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre seus 
órgãos fracionários. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.019.717/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão 
Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 27.11.2017; AgInt nos EREsp 
1.615.620/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
25.10.2018; AgInt nos EREsp 461.765/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 14.11.2017; AgInt nos EREsp 1.289.629/SP, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 18.11.2016. 

5. A embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
existência de dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o 
julgado invocado como paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos. 

6. A Primeira Turma consignou de forma expressa no 
acórdão embargado a compreensão do STJ de que "na legislação tributária, 
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prevalece a regra do regime de competência, de modo que as despesas 
devem ser deduzidas no lucro real do período-base competente, ou seja, 
quando jurídica ou economicamente se tornarem devidas" (REsp 
1.313.879/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8.3.2013). 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.326.424/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.2.2019. Incidência da Súmula 
168/STJ. 

7. No que tange ao afastamento da multa aplicada com 
fundamento no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, a alegação da embargante se 
reveste de nítido caráter de rediscussão da questão, não havendo omissão a 
ser sanada. 

8. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado à reanálise da matéria de 
mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas 
à interposição de Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl no AgRg no RE 
nos EDcl no AgInt no REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Corte Especial, DJe 28.11.2018; EDcl no AgRg nos EDv nos 
EAREsp 655.714/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 
9.11.2018; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
23.3.2018. 

9. A finalidade dos Embargos de Divergência é a 
uniformização da jurisprudência do tribunal, não se apresentando como um 
recurso a mais, nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou 
violação que possa ter ocorrido no julgamento anterior. Precedentes: AgInt 
nos EAREsp 739.752/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 
21.6.2017; EREsp 1.150.530/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe 17.4.2018; AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Min. Felix Fischer, 
Terceira Seção, DJe 30.8.2017. 

10. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos 
EREsp 1.203.375/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
16.4.2019)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. SERVIDORA PÚBLICA REMOVIDA CONTRA A 
SUA VONTADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA 
INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO PELAS MESMAS RAZÕES QUE 
INVIABILIZARAM O RECURSO PELA ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
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CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 19/12/2018. 

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo 
interno, pela inexistência da alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
pela incidência da Súmula 7/STJ e pelo não cabimento do Recurso Especial, 
com base no dissídio jurisprudencial (alínea c), em face das mesmas razões 
que inviabilizaram o conhecimento do apelo pela alínea a do permissivo 
constitucional. 

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC 
vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em 
verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum. 

IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.321.153/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 13.5.2019)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTROLE 
EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DECIDIDA. DESCABIMENTO. EXAME DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar 
omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros 
materiais. O CPC/2015 ainda equipara à omissão o julgado que desconsidera 
acórdãos proferidos sob a sistemática dos recursos repetitivos, incidente de 
assunção de competência, ou ainda que contenha um dos vícios elencados no 
art. 489, § 1º, do referido normativo. 

2. No caso, o litígio foi dirimido integralmente com base na 
orientação jurisprudencial do STJ sobre a extensão do controle da atividade 
policial pelo Ministério Público, a qual foi adotada a partir da interpretação da 
legislação federal aplicável, inexistindo qualquer vício de omissão. 

3. Não é possível a oposição dos declaratórios com a 
finalidade exclusiva de rediscutir as questões já decididas pelo aresto 
embargado, tampouco são admissíveis os aclaratórios para o exame de 
matéria constitucional, ainda que a título de prequestionamento. 

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no 
REsp 1.354.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
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9.4.2018)

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a 
advertência de que sua reiteração será considerada expediente protelatório 
sujeito a multa.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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